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 ⁄ PALAVRA DO LEITOR  ⁄ ARTIGOS

Na coluna Palavra do Leitor, os textos devem ter, no máximo, 500 caracteres, 
podendo ser sintetizados. Os artigos, no máximo, 2300 caracteres, com espa-
ço. Os artigos e cartas publicados com assinatura neste jornal são de respon-
sabilidade dos autores e não traduzem a opinião do jornal. A sua divulgação, 
dentro da possibilidade do espaço disponível, obedece ao propósito de esti-
mular o debate de interesse da sociedade e o de refletir as diversas tendências.  

Em abril estará pronto o 
projeto de engenharia que ser-
virá de base para a constru-
ção de uma nova ponte sobre 
o Arroio Dilúvio, na avenida 
Ipiranga com a rua Attílio Bi-
libio, na Zona Leste de Porto 
Alegre. A obra promete miti-
gar os problemas no acesso à 
avenida Antônio de Carvalho 
(Coluna Pensar a Cidade, Jor-
nal do Comércio, edição de 
05/02/2025). Espero que seja 
feita uma obra decente, com 
planejamento, com inteligên-
cia e, principalmente, visan-
do aliviar a dor de cabeça de 
quem transita por ali. Porque estamos muito precários de engenharia 
de tráfego. (Rafael Branco Stalliviere)

Infraestrutura viária II
Excelente notícia! Precisamos muito dessa obra. (Jonatan 

Rodrigues)

Calçadas
É só andar nas ruas do Centro Histórico de Porto Alegre que 

se vê que a dita revitalização já apresenta sinais de corrosão, ser-
viço mal feito, pedras recém-instaladas já quebradas e soltas no 
pavimento. São exemplos as ruas Marechal Floriano, Vigário José 
Inácio e a própria Andradas. Nos bairros, são as calçadas, de res-
ponsabilidade dos proprietários, com pedras soltas, pavimento 
quebrado e matagal tomando conta. E o pedestre idoso? Quem fis-
caliza? O cidadão será perdoado pela providência divina, dos im-
postos não. (Paulo R. M. Moreira, Porto Alegre)

Obras
Tudo tem limite nessa vida! A obra na avenida Ipiranga (Site 

do JC, 06/01/2025), esquina com a Silva Só, referente ao Arroio Di-
lúvio, já poderia até comemorar aniversário. Passo por lá todas as 
manhãs e a cena é sempre a mesma: retroescavadeiras paradas, 
poucos trabalhadores à vista e um progresso que mal se nota. Che-
go a chamar aquela obra de “empreendimento”, pois não é possí-
vel uma obra demorar tanto tempo. Em qualquer país mais desen-
volvido, algo desse porte estaria concluído em duas, no máximo 
três semanas. Por aqui, seguimos acompanhando a eficiência dos 
serviços públicos prestados. (João Paulo M. Silveira, Porto Alegre)

Estrada do Mar
A mudança no acesso a Tramandaí e a Imbé pela Estrada do 

Mar, para quem se desloca no sentido Capão da Canoa-Porto Ale-
gre, pegou motoristas de surpresa e vem gerando repercussões.
(JC, 07/02/2025). Com o novo acesso, conseguiram piorar o que já 
era ruim. Verba para criar viadutos e duplicar estradas nunca tem. 
(Fabrício Zanotto)

Estrada do Mar II
Ficou muito melhor do que estava. Show de bola, perfeito! 

(Edinei Peres Goulart)

Educação: o futuro nas mãos dos prefeitos

Inadimplência não é sonegação

No começo deste ano, cerca de 5,5 mil pre-
feitos assumiram as gestões municipais em nosso 
País. Um momento que marca um enorme desa-
fio não só local para todos eles, mas em nível de 
nação. Me refiro à tarefa de melhorar a educação, 
fundamental para o desenvolvimento das cidades 
e do Brasil e para a transformação das próximas 
gerações. Em Dom Pedrito, elegemos essa como 
uma grande prioridade.

A educação é a base para o desenvolvimento 
das comunidades. Diminui as desigualdades so-
ciais e forma jovens mais preparados para o mer-
cado de trabalho. Reduz a violência e garante uma 
cidade mais segura. Investir no ensino é apostar 
em um futuro mais promissor para o município.

Pensando nisso, o meu grande compromis-
so, como gestor, é trazer para o ensino público de 
Dom Pedrito o mesmo nível das escolas privadas, 
com infraestrutura, inovação e qualidade. É pri-
mordial, também, proporcionar aos professores 
e equipes diretivas melhores condições de traba-
lho, com acolhimento e valorização, reforçando a 
importância deles no processo e fazendo com que 
se sintam parte desse novo momento.

Outro ponto importante é a inclusão tecnoló-
gica no ambiente escolar. O avanço digital, acele-
rado pela pandemia, pode ser um grande aliado 
para transformar a realidade da educação. Quan-
do fui vice-prefeito, investimos mais de R$ 2 mi-
lhões em telas interativas para todas as salas de 

aula do município. E um dos objetivos para 2025 é 
reforçar a tecnologia nas escolas de Dom Pedrito, 
potencializando o acesso à internet. Nossa meta 
é criar um ambiente de ensino mais interativo, 
igualitário e atualizado com as novas demandas.

Como prefeito da educação, estou comprome-
tido em liderar essa mudança, envolver todos os 
atores e buscar soluções para superar os desafios. 
Nosso compromisso com a educação parte de um 
princípio claro: inves-
tir nas crianças e nos 
jovens de Dom Pedrito.

Para isso, alme-
jamos uma gestão 
responsável, infraes-
trutura adequada, va-
lorização dos profis-
sionais e ensino de 
qualidade. Acredito 
que uma sociedade 
mais justa e próspe-
ra só se constrói com 
uma educação sólida, baseada em capacitação, 
inovação e acolhimento.

Os desafios ao longo do caminho são muitos, 
mas o objetivo sempre foi maior: transformar o 
presente para garantir um futuro melhor. E esse 
futuro é construído hoje, dentro da sala de aula. 
Investir nos jovens e nas crianças é o maior lega-
do que podemos deixar para Dom Pedrito.

Prefeito de Dom Pedrito (PP)

Em tempos de crise, a corda aperta para o em-
presariado, que se vê diante do dilema de honrar 
compromissos financeiros e manter a regularida-
de fiscal. A inadimplência, infelizmente, torna-se 
uma realidade para muitos, mas é crucial distin-
guir essa situação da sonegação fiscal.

A inadimplência ocorre quando o empresá-
rio, por dificuldades 
financeiras, deixa de 
pagar os impostos den-
tro do prazo. Já a sone-
gação fiscal envolve a 
omissão, declaração 
falsa ou manipula-
ção de informações 
para reduzir o valor 
dos impostos.

Ocorre que, a par-
tir da mudança de ju-
risprudência no STJ, 

os investigadores estão retomando as autuações 
de sonegação fiscal de empresários que declaram 
corretamente as operações financeiras, mas dei-
xam de pagar os impostos devidos e declarados. 
Ou seja, deixar de pagar o tributo está sendo clas-

sificado como sonegação fiscal.
Entretanto, no âmbito penal, o não recolhi-

mento do tributo, por si só, não pode ser conside-
rado como uma conduta dolosa, isso porque, na 
grande maioria dos casos, o empresário em crise 
se vê na situação de escolher entre pagar a folha 
de pagamento ou honrar os tributos declarados. 
A situação econômica da empresa, bem como o 
cenário de crise que afeta o setor, devem ser ava-
liados, sob pena de criminalizar a inadimplência 
de forma indiscriminada.

É fundamental que o empresário, ao se de-
parar com uma acusação criminal pelo fato de 
ter inadimplido tributo corretamente lançado, 
demonstre as dificuldades financeiras da empre-
sa, com o objetivo de evitar uma responsabiliza-
ção penal.

Em resumo, a inadimplência não deve ser 
confundida com sonegação fiscal. A legislação 
oferece alternativas para que empresas em difi-
culdades financeiras regularizem sua situação tri-
butária. No entanto, é imprescindível demonstrar 
o cenário de dificuldade financeira para evitar 
que a inadimplência seja interpretada como cri-
me de sonegação.

Advogado criminalista e professor na Ulbra

Infraestrutura viária
Diego da Rosa Cruz (Guiga)

Cezar Lima

Pensar a cidade
Bruna Suptitz
contato@pensaracidade.com

Além da edição impressa, 
as notícias da coluna Pensar 
a Cidade são publicadas ao 
longo da semana no site do JC.

jornaldocomercio.com/colunas/pensar-a-cidade
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Avança projeto de nova ponte na av. Ipiranga
Intervenção promete desafogar trânsito no acesso à Antônio de Carvalho; obra deve ter início ainda neste ano, diz prefeitura

Em dois meses estará pronto o 
projeto de engenharia que servirá 
de base para a construção de uma 
nova ponte sobre o Arroio Dilúvio, 
na avenida Ipiranga com a rua At-
tílio Bilibio, Zona Leste de Porto 
Alegre. A obra, que vai facilitar o 
deslocamento entre os dois lados 
da via, promete também mitigar 
um entrave de trânsito que tem 
seu “nó” alguns metros adiante: 
o acesso para a avenida Antônio 
de Carvalho.

Quem hoje sobe a Antônio de 
Carvalho a partir da Ipiranga, pre-
cisa antes dobrar à direita e fazer 
um retorno próximo da avenida 
Bento Gonçalves – o que não raro 
se transforma em congestiona-
mento. A intervenção prevista pela 
prefeitura não será neste retorno e 
sim antes, o que permitirá aos veí-
culos que transitam pela Ipiranga 
no sentido centro-bairro dobrarem 
à esquerda para acessar a Attílio 
Bilibio pela nova ponte – em 300 
metros, estarão na Antônio de Car-
valho, pouco acima do Hospital In-
dependência, trajeto que hoje tem 
cerca de um quilômetro e meio.

A ordem de início para a ela-
boração do projeto foi dada ontem, 
em ato simbólico próximo de onde 
será a ponte. O responsável pelos 
estudos prévios é o engenheiro ci-
vil Alexandre Henrique Casales 
Arvins, que já assinou o projeto de 
outras duas pontes no Dilúvio. O 
recurso para esta etapa foi destina-
do por meio de emenda parlamen-
tar do vereador Jessé Sangalli (PL).

“Tentamos de muitas formas 

pensar em como resolver o pro-
blema desse gargalo”, explica o 
vereador, que informa destinar a 
maior parte do recurso das suas 
emendas para a elaboração de 
projetos como este. Após a suges-
tão de uma servidora da EPTC, a 
saída encontrada foi a de propor 
duas pontes para desafogar o trân-
sito da Antônio de Carvalho com 
as avenidas Bento Gonçalves e Ipi-
ranga. Uma é a da Attílio Bilibio; 
a outra será atrás do terminal de 
ônibus da Antônio de Carvalho, 
e também está em fase de elabo-
ração do projeto com recurso de 
emenda de Sangalli.

A ponte terá mão dupla, per-
mitindo a quem desce a Attílio 
Bilibio acessar a Ipiranga à es-
querda, retorno que hoje precisa 
ser feito na avenida Joaquim Por-
to Villanova. Com isso, atenderá 
uma demanda de moradores da 
região, explica o secretário muni-
cipal de Obras e Infraestrutura An-
dré Flores. Ele destaca que o novo 
acesso fará com que ambulâncias 
cheguem mais fácil ao Hospital In-
dependência – no sistema viário 
atual, o veículo que está na Bento 
Gonçalves ou no sentido centro-
-bairro da Ipiranga precisa subir 
pela Antônio de Carvalho até a 
rótula do supermercado Gauchão 
para então fazer o retorno.

A estrutura também terá tra-
vessia de pedestre. O educador físi-
co Juan Lemos mora de um lado da 
avenida Ipiranga e trabalha no ou-
tro, praticamente em frente. Mas, 
sem a ponte, precisa percorrer um 

Ordem de início da elaboração do projeto foi dada ontem em ato simbólico próximo ao local da intervenção

EVANDRO OLIVEIRA/JC

Ponte criará acesso de veículos e pedestres à rua Attilio Bilibio

EVANDRO OLIVEIRA/JC

Plano Diretor será ‘projeto principal’ depois do Dmae
Quando for vencido o de-

bate sobre a concessão dos ser-
viços do Departamento Munici-
pal de Água e Esgotos, o Dmae, 
para a iniciativa privada, “sem 
dúvida nenhuma o projeto prin-
cipal será o Plano Diretor”, afir-
mou André Coronel, titular da 
Secretaria de Governo de Porto 
Alegre, em coletiva à imprensa 
após a sessão na Câmara Muni-
cipal na segunda-feira. “São os 
projetos mais importantes do 
governo neste semestre”, sus-
tenta Coronel. 

A ideia do Executivo é en-
viar a proposta de revisão para 
a Câmara ao final do primei-
ro semestre.

Uma vez no Legislativo, a 
revisão será apreciada pela Co-
missão Especial do Plano Dire-
tor. Autor da proposta que cria 
a comissão, o vereador e lí-
der do governo Idenir Cecchin 
(MDB) informa que vai esperar 
o projeto de lei chegar à Casa 
para dar início aos trabalhos.

A revisão do Plano Diretor 
de Porto Alegre está atrasada 
há praticamente cinco anos - o 
Estatuto da Cidade prevê que 
a revisão da lei aconteça pelo 
menos a cada 10 anos, mas a 
votação anterior foi em 2009, 
sancionada em 2010. O pro-
jeto de lei, que deve ser ela-
borado pelo poder Executivo, 

passa pelo crivo popular em 
audiência pública e aprecia-
do pelo Legislativo, ainda não 
está pronto - ou ao menos não 
foi divulgado.

No ano passado, após as 
enchentes, a vigência do con-
vênio firmado entre a prefei-
tura e o Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimen-
to (Pnud) para a revisão do Pla-
no Diretor passou para o últi-
mo dia do ano de 2026. O Pnud 
é intermediário dos contratos 
com consultorias que prestam 
apoio ao poder público munici-
pal na elaboração da proposta 
de lei que vai atualizar o regra-
mento urbano da Capital.

Governo avalia se enviará concessão para a Câmara
O governo Melo ainda não bateu o 
martelo sobre enviar ou não para 
a Câmara Municipal um pedido 
de autorização para conceder os 
serviços prestados pelo Dmae à 
iniciativa privada. Bruno Vanuzzi, 
diretor-presidente da autarquia, e 
André Coronel, secretário de Gover-
no, falam em diálogo com a base e 
respeito ao Legislativo.
Na semana passada, Melo ma-
nifestou que cogita conceder o 
Dmae sem passar pelo crivo do 
Legislativo, e disse que “esse as-
sunto passou a estar na minha 
pauta” devido ao imbróglio judicial 
envolvendo o projeto de lei que 
muda a estrutura administrativa e 
o caráter do conselho do departa-
mento – aprovado em sessão nes-
ta segunda-feira.

Após a votação, Vanuzzi afirmou 
que “o compromisso do prefeito 
Melo é de manter o diálogo, e tere-
mos o diálogo mais amplo possí-
vel a respeito desse tema com as 
lideranças da Câmara”. Já Coro-
nel argumentou que “a lei federal 
faculta a remessa para a Câmara 
de Vereadores”.
“Num primeiro momento, nós en-
tendíamos a necessidade de enca-
minhar (à Câmara), no sentido de 
dar maior discussão para o projeto. 
No entanto, a gente percebeu uma 
estratégia (da oposição) de levar as 
matérias para a discussão no judi-
ciário, e isso pode fazer com que 
a gente mude a nossa estratégia”, 
completou o secretário. A decisão, 
conforme os gestores, deve ser to-
mada nos próximos dias.

quilômetro a pé no deslocamento 
diário que faz há quase dois anos. 
“Parece que já faz um tempo que 
estava para sair a ponte”, disse ao 
passar pelo grupo durante o ato de 
ontem. Com a nova travessia, a ex-
pectativa é encurtar o trajeto para 
no máximo três minutos.

Assim que estiver pronto, o 
projeto embasará a contratação da 
obra, etapa que a prefeitura quer 
vencer ainda este ano. Conforme 
Flores, a obra terá pouco impacto 
durante a execução, já que não de-
verá ser preciso interferir no trân-
sito. Já a obra que passará por trás 
do terminal da Antônio de Carva-
lho tende a ser mais complexa, 
pois terá intervenção no trânsito.

A meta é criar um 
ambiente de ensino 

mais interativo, 
igualitário e 

atualizado com as 
novas demandas

Leia o artigo “Desafios da COP-30”, de Caio Tibério Rocha, em www.jornaldocomercio.com

Há alternativas 
para que empresas 
em dificuldade 
financeira 
regularizem a 
situação tributária


